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Ano­calendário: 2009 

GLOSA DE DESPESAS. 

Improcede  a  glosa  de  despesas  quando,  em  obediência  ao  RTT,  fica 
demonstrado  que  a  empresa  anulou  os  efeitos  da  escrituração  das  despesas 
oriundas da baixa do diferido por meio de ajuste na ficha específica da DIPJ e 
manteve controle no FCONT. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento  ao  recurso  de  ofício.  O  Conselheiro  José  Roberto  Adelino  da  Silva  declarou­se 
impedido de votar. 

 

 (assinado digitalmente) 

Antonio Bezerra Neto ­ Presidente 

 (assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 
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 GLOSA DE DESPESAS.
 Improcede a glosa de despesas quando, em obediência ao RTT, fica demonstrado que a empresa anulou os efeitos da escrituração das despesas oriundas da baixa do diferido por meio de ajuste na ficha específica da DIPJ e manteve controle no FCONT.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício. O Conselheiro José Roberto Adelino da Silva declarou-se impedido de votar.
 
  (assinado digitalmente)
 Antonio Bezerra Neto - Presidente
  (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
 
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antônio Bezerra Neto (Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), José Roberto Adelino da Silva. O conselheiro José Roberto Adelino da Silva declarou-se impedido de votar.
 
 
 
 
  
Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso:




















































































































Da análise pela DRJ/RJ1, resultou a seguinte decisão:





Como o julgamento desonerou o crédito tributário lançado a própria Delegacia de Julgamento recorreu de ofício de sua decisão, razão pela qual o processo subiu a este CARF para análise.

É o relatório


 
Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

Trata o presente recurso, em simplificada descrição, da análise de duas perspectivas sobre o tratamento tributário realizado pela empresa às operações de hedge contratadas e a perspectiva da fiscalização sobre o caso.

- O contribuinte contratou operações de Hedge por causa da crise cambial de 2008, visando defender-se das variações da moeda;

- No ano de 2009 realizou provisão para perdas em operação de hedge no montante de R$ 296.799.294,13;

- Registrou, no mesmo ano, ganhos nas referidas operação de R$ 97.876.026,00;

- Registrou um saldo fina1 na conta de perdas em operações de hedge no fim do exercício de 2009 no montante de R$ 168.900.251.21

- Estornou provisão para perdas nas operações de hedge de R$ 256.150.894.88 e R$ 40.648.399,25

- O resultado das operações de hedge operou-se da seguinte forma: resultado contábil das operações de hedge no ano de 2009 pode ser compreendido com a análise conjunta das contas 4.2.01.02.0004 GANHO LIQ. EM OPERAÇÕES DE HEDGE (SWAP) e 4.2.01.04.0001 AMORTIZAÇÃO DIFERIDO FINANCEIRO (cópias do respectivos razões anexos 08 e 09). Os resultados apresentados nas três contas contábeis acima referidas foram totalizados na DIPJ do ano-calendário de 2009 na linha 20 ganho de R$ 340.721.839,60, e na linha 40 perda de R$ 424.698.337,05 a ficha 06A". Nas fl. 141 e 142, constam planilhas enviadas pelo contribuinte a respeito das perdas em operação de hedge, que apesar de ser conta de despesa apresenta saldo credor.

- A lei 11.941/2009, juntamente com o pronunciamento CPC 4, determinou o não mais reconhecimento o ativo diferido. Podiam se adotadas três opções: Os saldos existentes em 31/12/2008 nas contas do Ativo diferido serão: (a) reclassificados para outro grupo do Balanço Patrimonial; (b) baixados contra lucros ou prejuízos acumulados; (c) mantidos no Diferido até serem totalmente amortizados.

- A empresa optou por baixar o saldo contra resultado.

- A FISCALIZAÇÃO entendeu que o lançamento de R$ 296.799.294,13 na conta AMORTIZAÇÃO RESULTADO FINANCEIRO foi equivocado. Pois diz que a conta esta que serve para registrar os valores da amortização do diferido, com a única finalidade de reduzir o lucro do período de apuração de 2009.


- Diz que na DIPJ Observa-se que na DIPJ/2010 Ficha 05A, linha 21, onde deveria estar registrada a despesa com amortização, só está registrado o valor de R$ 467.470,10; e que regularmente intimado em 18/12/2011 item 3 e em 29/02/2012 item 7 o contribuinte não logrou comprovar este valor.

- O valor de RS 467.470,10 não está incluído no saldo da conta do Ativo referente à Amortização, mas tão somente o valor de RS 52.150,75 (CC 1.2.02.50.0002). Embora regularmente intimado (em 18/12/2011 item 3 e em 29/02/2012 item 7) a comprovar os valores das Despesas Operacionais da Ficha 05A da DIPJ/2010 o contribuinte não logrou comprovar/demonstrar este valor.

- Resultou da análise a imputação do lançamento de despesas não comprovadas.


VOTO VENCIDO

- O entendimento do auditor, que ficou vencido na DRJ/RJO1, foi o de que não poderia haver a reversão total no fim de 2009 diretamente para conta de resultado, pois o valor teria de ser amortizado ano a ano após o inicio das atividades. Alega que isto é determinação do RIR, art 229-A.

- Alega que não era obrigação da empresa fazer a reversão total de uma vez, pois o art. 299-A da Lei das S/A diz que o saldo existente em 31/12/2008 PODERÁ permanecer no diferido se não puder ser alocado a outro grupo de contas e seguirá as regras de amortização normais.

- Entende que, para que o efeito líquido no resultado de 2009 fosse nulo, teria que ser computada uma receita no mesmo valor da despesa. Portanto, a interessada teria que comprovar que adicionou o valor de R$ 296.799.294,13 em algum item da ficha 06 A, o que não ocorreu.

- Diz também que a interessada apesar de alegar que fez, em 2009, dois lançamentos de valores idênticos e sinais opostos para promover a reversão da provisão de modo a tornar o efeito líquido nulo, não comprova que fez tais lançamentos, não informa na impugnação em qual documento onde estão registrados tais lançamentos.

- Conclui que o que se verificou é que foi lançado na DIPJ o valor de R$ 296.799.294,13 que diminuiu o lucro líquido e não foi adicionado tal valor em uma conta de receita de modo a neutralizar os efeitos.

- Na verdade o voto vencido entende que o contribuinte não seguiu as normas contábeis que entende serem as corretas e que não conseguiu provar que fez os ajustes no RTT de modo a neutralizar os efeitos da baixa do ativo diferido para despesas do exercício


VOTO VENCEDOR

- Inicia informando que Nos autos, há que se reconhecer, existe o registro contábil dos valores de R$ 256.150.894,81, em 01/01/2009, na conta 2.0.03.05.001 � Provisão para Liquidação de Hedge (fl. 725) e 2.1.03.01.001 � Provisão para Liquidação de Hedge, no valor de R$ 40.648.399,29.

- Continua informando que Todavia, deve ser observado que o lançamento fundou-se em despesa lançada na linha 40.(-) Perdas Incor. Merc. Renda Variável, exceto DayTrade, da Ficha 06A Demonstração do Resultado PJ em Geral, da DIPJ/2010 (fl. 14), no montante de R$ 424.698.337,05, onde está incluso o valor glosado R$ 296.799.294,13.

- Descreve o texto da linha da DIPJ e conclui que: Portanto, como se vê, esta ficha diz respeito ao resultado da empresa, apurado de acordo com as novas normas introduzidos pela Lei nº. 11.638, de 2007 e pelos arts. 36 e 37 da Medida Provisória nº. 449, de 2008, correspondentes aos arts. 37 e 38 da Lei nº. 11.941, de 2009, onde foi estabelecido um �Regime Tributário de Transição � RTT�.

- Transcreve o art. 16, da lei nº 11.941/2000:

�Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores que visem a alinhar a legislação específica com os padrões internacionais de contabilidade.�.

- Com base na norma acima e em consonância com as notas de preenchimento da Linha 09A/02 concluir que: �Por conta deste dispositivo legal, quer me parecer que o contribuinte, em harmonia com a legislação, eliminou os efeitos tributários relativos à adoção do RTT, ao qual aderiu (vide fl. 10 � �optante do RTT � sim�), ao preencher a linha Linha 09A/02 Ajuste do Regime Tributário de Transição � RTT, na Ficha 09A Demonstração do Lucro Real, onde consta o valor positivo de R$ 108.493.432,50.�


Destas duas formas de entender uma mesma situação passamos a apresentar nossa apreciação do caso:

1 � A empresa registrou os resultados das operações de hedge na conta do ativo diferido. Com a opção pelo RTT viu a necessidade de excluir a utilização do diferido e, para tanto, como uma das opções possíveis pela legislação, decidiu baixar o diferido contra o resultado do exercício.

2 � A empresa, com base nas determinações da Lei nº 11.638/2007 e em face de estar em fase pré-operacional, decidiu por dar baixa no ativo deferido diretamente em conta de resultado e fazer o ajuste para neutralizar este efeito por meio de lançamento no FCONT no qual o prejuízo do exercício apurado com a baixa do diferido foi integralmente anulado.

3 � A fiscalização e um dos julgadores da DRJ entendem que como a empresa estava em fase pré-operacional ela deveria manter o saldo do diferido e que só poderia fazer a baixa por amortização na forma do art. 229-A da lei das S/A abaixo:

Art. 299-A.

O saldo existente em 31 de dezembro de 2008 no ativo diferido que, pela sua natureza, não puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer no ativo sob essa classificação até sua completa amortização, sujeito à análise sobre a recuperação de que trata o § 3o do art. 183 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

4 � O voto vencedor da DRJ entendeu que a manutenção dos resultados das operações de hedge no diferido era uma possibilidade e não uma obrigação e, assim, a baixa direta em resultado era possível, desde que seu efeito fosse neutralizado o que efetivamente aconteceu pelo lançamento de ajuste do RTT que zerou o prejuízo do exercício.

Nosso entendimento é que os lançamentos feitos pela empresa não podem ser considerados tecnicamente ilegais, pois existia a possibilidade adotada pela empresa nas normas de aplicação do RTT. Ademais, quando se verifica que o lançamento direto no resultado do exercício foi completamente anulado pelo ajuste do RTT, não nos parece correto a glosa realizada, posto que baseada numa análise apenas dos lançamentos de despesa da empresa e não do resultado final da operação como determinam as normas do RTT.

Neste sentido é que voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício da DRJ/RJO1 e manter a decisão de Piso que entendeu por ser improcedente o lançamento realizado.

Abel Nunes de Oliveira Neto  
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Participaram do presente  julgamento os Conselheiros Antônio Bezerra Neto 
(Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de 
Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), 
José  Roberto  Adelino  da  Silva.  O  conselheiro  José  Roberto  Adelino  da  Silva  declarou­se 
impedido de votar. 

 

 

 

 

Relatório 

 
Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso: 
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Da análise pela DRJ/RJ1, resultou a seguinte decisão: 
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Como o julgamento desonerou o crédito tributário lançado a própria Delegacia 

de Julgamento recorreu de ofício de sua decisão, razão pela qual o processo subiu a este CARF 
para análise. 
 
    É o relatório     

 

 

Voto            

 

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 

     
    Trata  o  presente  recurso,  em  simplificada  descrição,  da  análise  de  duas 
perspectivas  sobre  o  tratamento  tributário  realizado  pela  empresa  às  operações  de  hedge 
contratadas e a perspectiva da fiscalização sobre o caso. 

Fl. 1264DF  CARF  MF
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­ O contribuinte contratou operações de Hedge por causa da crise cambial de 2008, visando 
defender­se das variações da moeda; 
 
­ No ano de 2009  realizou provisão para perdas  em operação de hedge no montante de R$ 
296.799.294,13; 
 
­ Registrou, no mesmo ano, ganhos nas referidas operação de R$ 97.876.026,00; 
 
­ Registrou um saldo fina1 na conta de perdas em operações de hedge no fim do exercício de 
2009 no montante de R$ 168.900.251.21 
 
­  Estornou  provisão  para  perdas  nas  operações  de  hedge  de  R$  256.150.894.88  e  R$ 
40.648.399,25 
 
­ O  resultado  das  operações  de  hedge operou­se  da  seguinte  forma:  resultado  contábil  das 
operações  de  hedge  no  ano  de  2009  pode  ser  compreendido  com  a  análise  conjunta  das 
contas  4.2.01.02.0004  GANHO  LIQ.  EM  OPERAÇÕES  DE  HEDGE  (SWAP)  e 
4.2.01.04.0001  AMORTIZAÇÃO  DIFERIDO  FINANCEIRO  (cópias  do  respectivos  razões 
anexos 08 e 09). Os resultados apresentados nas três contas contábeis acima referidas foram 
totalizados na DIPJ do ano­calendário de 2009 na linha 20 ganho de R$ 340.721.839,60, e 
na linha 40 perda de R$ 424.698.337,05 a ficha 06A". Nas fl. 141 e 142, constam planilhas 
enviadas pelo contribuinte a respeito das perdas em operação de hedge, que apesar de ser 
conta de despesa apresenta saldo credor. 
 
­  A  lei  11.941/2009,  juntamente  com  o  pronunciamento  CPC  4,  determinou  o  não  mais 
reconhecimento  o  ativo  diferido.  Podiam  se  adotadas  três  opções: Os  saldos  existentes  em 
31/12/2008  nas  contas  do  Ativo  diferido  serão:  (a)  reclassificados  para  outro  grupo  do 
Balanço Patrimonial; (b) baixados contra lucros ou prejuízos acumulados; (c) mantidos no 
Diferido até serem totalmente amortizados. 
 
­ A empresa optou por baixar o saldo contra resultado. 
 
­  A  FISCALIZAÇÃO  entendeu  que  o  lançamento  de  R$  296.799.294,13  na  conta 
AMORTIZAÇÃO RESULTADO FINANCEIRO  foi  equivocado. Pois diz que  a conta  esta 
que serve para registrar os valores da amortização do diferido, com a única  finalidade de 
reduzir o lucro do período de apuração de 2009. 
 
 
­ Diz  que na DIPJ Observa­se que na DIPJ/2010 Ficha 05A,  linha 21,  onde deveria  estar 
registrada a despesa com amortização, só está registrado o valor de R$ 467.470,10; e que 
regularmente  intimado  em  18/12/2011  item  3  e  em  29/02/2012  item  7  o  contribuinte  não 
logrou comprovar este valor. 

 
­  O  valor  de  RS  467.470,10  não  está  incluído  no  saldo  da  conta  do  Ativo  referente  à 
Amortização,  mas  tão  somente  o  valor  de  RS  52.150,75  (CC  1.2.02.50.0002).  Embora 
regularmente  intimado  (em  18/12/2011  item  3  e  em  29/02/2012  item  7)  a  comprovar  os 
valores das Despesas Operacionais da Ficha 05A da DIPJ/2010 o  contribuinte não  logrou 
comprovar/demonstrar este valor. 
 
­ Resultou da análise a imputação do lançamento de despesas não comprovadas. 
 

Fl. 1265DF  CARF  MF



Processo nº 12448.734942/2012­67 
Acórdão n.º 1401­001.814 

S1­C4T1 
Fl. 1.235 

 
 

 
 

19

 
VOTO VENCIDO 

 
­ O  entendimento  do  auditor,  que  ficou  vencido  na DRJ/RJO1,  foi  o  de  que  não  poderia 
haver a reversão total no fim de 2009 diretamente para conta de resultado, pois o valor teria 
de ser amortizado ano a ano após o inicio das atividades. Alega que isto é determinação do 
RIR, art 229­A. 
 
­ Alega que não era obrigação da empresa fazer a reversão total de uma vez, pois o art. 299­
A  da  Lei  das  S/A  diz  que  o  saldo  existente  em  31/12/2008  PODERÁ  permanecer  no 
diferido se não puder ser alocado a outro grupo de contas e seguirá as regras de amortização 
normais. 
 
­  Entende  que,  para  que  o  efeito  líquido  no  resultado  de  2009  fosse  nulo,  teria  que  ser 
computada  uma  receita  no  mesmo  valor  da  despesa.  Portanto,  a  interessada  teria  que 
comprovar que adicionou o valor de R$ 296.799.294,13 em algum item da ficha 06 A, o que 
não ocorreu. 
 
­ Diz  também que  a  interessada  apesar  de  alegar  que  fez,  em  2009,  dois  lançamentos  de 
valores idênticos e sinais opostos para promover a reversão da provisão de modo a tornar o 
efeito líquido nulo, não comprova que fez tais lançamentos, não informa na impugnação em 
qual documento onde estão registrados tais lançamentos. 
 
­ Conclui que o que se verificou é que foi  lançado na DIPJ o valor de R$ 296.799.294,13 
que  diminuiu  o  lucro  líquido  e  não  foi  adicionado  tal  valor  em  uma  conta  de  receita  de 
modo a neutralizar os efeitos. 
 
­ Na verdade o voto vencido entende que o contribuinte não seguiu as normas contábeis que 
entende serem as corretas e que não conseguiu provar que fez os ajustes no RTT de modo a 
neutralizar os efeitos da baixa do ativo diferido para despesas do exercício 
 
 
VOTO VENCEDOR 
 
­  Inicia  informando  que  Nos  autos,  há  que  se  reconhecer,  existe  o  registro  contábil  dos 
valores  de  R$  256.150.894,81,  em  01/01/2009,  na  conta  2.0.03.05.001  –  Provisão  para 
Liquidação  de Hedge  (fl.  725)  e  2.1.03.01.001  –  Provisão  para  Liquidação  de Hedge,  no 
valor de R$ 40.648.399,29. 
 
­ Continua  informando que Todavia,  deve  ser observado que o  lançamento  fundou­se  em 
despesa  lançada na  linha 40.(­) Perdas  Incor. Merc. Renda Variável,  exceto DayTrade, da 
Ficha 06A Demonstração do Resultado PJ em Geral, da DIPJ/2010 (fl. 14), no montante de 
R$ 424.698.337,05, onde está incluso o valor glosado R$ 296.799.294,13. 

 
­  Descreve  o  texto  da  linha  da DIPJ  e  conclui  que: Portanto,  como  se  vê,  esta  ficha  diz 
respeito ao resultado da empresa, apurado de acordo com as novas normas  introduzidos 
pela Lei nº. 11.638, de 2007 e pelos arts. 36 e 37 da Medida Provisória nº. 449, de 2008, 
correspondentes  aos  arts.  37  e  38  da  Lei  nº.  11.941,  de  2009,  onde  foi  estabelecido  um 
“Regime Tributário de Transição – RTT”. 
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­ Transcreve o art. 16, da lei nº 11.941/2000: 
 
“Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e 

pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 
despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real da 
pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e 
critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. 

 
Parágrafo único. Aplica­se o disposto no caput deste artigo às normas expedidas 

pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 
177  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976,  e  pelos  demais  órgãos  reguladores  que 
visem a alinhar a legislação específica com os padrões internacionais de contabilidade.”. 

 
­ Com base na norma acima e em consonância com as notas de preenchimento da 

Linha  09A/02  concluir  que:  “Por  conta  deste  dispositivo  legal,  quer  me  parecer  que  o 
contribuinte,  em  harmonia  com  a  legislação,  eliminou  os  efeitos  tributários  relativos  à 
adoção do RTT, ao qual aderiu (vide fl. 10 – “optante do RTT – sim”), ao preencher a linha 
Linha 09A/02 Ajuste do Regime Tributário de Transição – RTT, na Ficha 09A Demonstração 
do Lucro Real, onde consta o valor positivo de R$ 108.493.432,50.” 

 
 
     Destas  duas  formas  de  entender  uma  mesma  situação  passamos  a 

apresentar nossa apreciação do caso: 
 
1  –  A  empresa  registrou  os  resultados  das  operações  de  hedge  na  conta  do  ativo 

diferido. Com a opção pelo RTT viu a necessidade de excluir a utilização do diferido e, para 
tanto,  como  uma  das  opções  possíveis  pela  legislação,  decidiu  baixar  o  diferido  contra  o 
resultado do exercício. 

 
2 – A empresa, com base nas determinações da Lei nº 11.638/2007 e em face de estar 

em  fase  pré­operacional,  decidiu  por  dar  baixa  no  ativo  deferido  diretamente  em  conta  de 
resultado e fazer o ajuste para neutralizar este efeito por meio de lançamento no FCONT no 
qual o prejuízo do exercício apurado com a baixa do diferido foi integralmente anulado. 

 
3 – A fiscalização e um dos julgadores da DRJ entendem que como a empresa estava 

em fase pré­operacional ela deveria manter o saldo do diferido e que só poderia fazer a baixa 
por amortização na forma do art. 229­A da lei das S/A abaixo: 

 
Art. 299­A. 
 
O  saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  2008  no  ativo  diferido  que,  pela  sua 

natureza, não puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer no ativo sob 
essa  classificação até  sua completa amortização,  sujeito à análise  sobre a  recuperação de 
que trata o § 3o do art. 183 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

 
4  –  O  voto  vencedor  da  DRJ  entendeu  que  a  manutenção  dos  resultados  das 

operações de hedge no diferido era uma possibilidade e não uma obrigação e,  assim, a 
baixa  direta  em  resultado  era  possível,  desde  que  seu  efeito  fosse  neutralizado  o  que 
efetivamente aconteceu pelo lançamento de ajuste do RTT que zerou o prejuízo do exercício. 
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Nosso  entendimento  é  que  os  lançamentos  feitos  pela  empresa  não  podem  ser 
considerados tecnicamente ilegais, pois existia a possibilidade adotada pela empresa nas normas 
de  aplicação  do  RTT.  Ademais,  quando  se  verifica  que  o  lançamento  direto  no  resultado  do 
exercício  foi  completamente  anulado  pelo  ajuste  do  RTT,  não  nos  parece  correto  a  glosa 
realizada, posto que baseada numa análise apenas dos lançamentos de despesa da empresa e não 
do resultado final da operação como determinam as normas do RTT. 

 
Neste  sentido  é  que  voto  por  NEGAR  PROVIMENTO  ao  recurso  de  ofício  da 

DRJ/RJO1  e  manter  a  decisão  de  Piso  que  entendeu  por  ser  improcedente  o  lançamento 
realizado. 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto 
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